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"Cria o Conselho Municipal de Assistência Social, 

institui o Fundo de Assistência Social, autoriza' 

a abertura de crédito especial e dá outras provi­

dências". 

A Câmara Municipal de Santa Luzia, Estado de Minas Gerais, aprova e eu 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei; 

~~gi~~~g=~=;=~gg=~~j~~~~gg 

Art. lº - Fica criado o Conselho Municipal de Assistência Social, CMAS 

Órgão deliberativo e de caráter permanente. 

Art. 2º - Respeitadas as competências exclusivas do Legislativo Mun1ci 

pal, compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 

I - Definir as prioridades da política da Assistência Social; 

II - Estabelecer as diretrizes a serem observadas na elabora -

ção do Plano Municipal de Assistência Social; 

III - Aprovar a Politica Municipal de Assistência Social; 

IV - Atuar na formulação de estratégias e controle da execução• 

da polÍtica de Assistência Social; 

V - Elaborar e/ou aprovar o Plano Municipal de Assistência S9 

cial, podendo delegar aos orgãos envolvidos a elaboração• 

de seus programas e projetos; 

VI - Propor critérios para a programação e para as execuções 

financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Assis -

tência Social, fiscalizar a movimentação e a aplicação 

dos recursos; 

VII - Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistên­

cia prestados à população pelos Órgãos, entidades pÚbli -

cas e privadas no municÍpi~ 

~ 
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VIII - Examinar propostas e denúncias sobre a área de assis­

tência social; 

IX - Definir critérios de qualidade para o funcionamento ' 

dos serviços de assistência social pÚblicos e priva -

dos no âmbito municipal; 

X - Definir critérios para celebração de contratos ou co~ 

vênios entre o setor pÚblico e as entidades privadas' 

que prestam serviços de assistência social no âmbito' 

municipal; 

XI - Apreciar previamente os contratos e convênios referi-

dos no inciso anterior; 

XII - Elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 

XIII - Zelar pela efetivação do sistema descentralizado e 

participativo de assistência social; 

XIV - Convocar ordinariamente a cada 02(doisl ou extraordi­

nariamente por maioria absoluta de seus membros, a 

Conferência Municipal de Assistência Social, que te -

rá a atribuição de avaliar a situação da assistência' 

social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do 

sistema; 

XV - Acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como' 

os ganhos sociais e o desempenho dos programas e pro­

jetos aprovados; 

XVI - Opinar sobre a proposta orçamentária anual do municí­

pio no campo da assistência social. 

~ggi~~~g=~!=~=~g=~~~~~~~~g=~=~g=~~~~~g~~~~~g 
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Art. 3~ - O CMAS tera a seguinte 

02 (dois J anos. 
oompoaição~~aca um mandato de 
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I - Do Governo Municipal: 

,I. 1 - 01 representante da Secretaria Municipal de Ação So 

cial 

I.2 - 01 representante da Secretaria Municipal de Saúde 

I.3 - 01 representante da Secretaria Municipal de Educa -
-çao 

I.4 - 01 representante da Secretaria Municipal de Planej~ 

mento 

I. 5 - 01 representante da Secretaria Municipal de Adminis 

tração 

I. 6 - 01 representante da câmara Municipal 

I.7 - 01 representante da Segurança PÚblica 

I. 8 - 01 representante do Gabinete do Prefeito 

II - Não Governamental: 

II. l - 01 representante dos prestadores de serviço 

II.2 - 01 representante dos usuarios 

II. 3 - 01 representante de Igrejas ou credos religiosos 

II.4 - 01 representante de classes de trabalhadores ou p~ 

tronal 

II. 5 - 01 representante de profissionais da área de Assi.s 

tência Social 

II.6 - 01 representante do meio rural 

II.7 - 01 representante das escolas 

II.8 - 01 representante da Criança e do Adolescente. 

i_lº - Cada titular do CMAS tera um suplente, ori.undo da mesma categoria 

representativa, que o substituirá provisório ou permanentemente e terá ' 

as mesmas prerrogativas de representação. 

§ 2º - Somente será admitida a participação no CMAS de entidades jurídi­

camente constituídas e em regular funcionamento. 

§ 3º - A soma dos representantes sera 

vernamental e cinquenta por cento não 

paritária (cinquenta 

governamental). 

Jí~ 

por cento g.<:'_ 
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Ar!'._.:_4º - Os membros efetivos e suplentes do CMAS serão nomeados pelo Pr~ 

feito Municipal, que os empossará após 10 dias da nomeação em local e ho­

ra designados. 

Art. 5º - A atividade dos membros do CMAS reger-se-á pelas disposiçoes se 

guintes: 

I - O exercicio da função de Conselheiro e considerado servi­

ço pÚblico relevante e não será remunerado. 

II - Os Conselheiros serão excluídos do CMAS e substituídos p~ 

los respectivos suplentes em caso de faltas injustifica -

das a 3 reuniões consecutivas ou 5 reuniões intercaladas, 

no período de 02 anos, ou a pedido da entidade represent~ 

da. 

III - Para substituir o suplente que assume a titularidade a e~ 

tidade de base ou categoria indicará o substituto ao CMA& 

IV - Cada membro do CMAS terá direito a um Único voto na ses -

são plenária e não será permitido o voto por porcuração. 

V - As decisões do CMAS serão consubstanciadas em resoluções. 

g~g~2=11=~=~g=[~~~g~~~~~g 

Art. 6º - O CMAS tera seu funcionamento regido por Regimento Interno pr~ 

prio e obedecendo as seguintes normas: 

I - Plenário como orgão de deliberação maxima. 

II - As sessões plenárias serão realizadas ordinariamente uma 

vez por mês, em data fixada anteriormente e extraordina­

riamente quando convocadas pelo Presidente ou por reque­

rimento da maioria de seus membros, com uma antecedência 

de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas. 

III - O voto de desempate caberá ao Presidente do CMAS. 

Art. 7º - A Secretaria Municipal de Ação Social prestará apoio administra 

tivo necessario ao funcionamento do CMAS.~ r ... \;\ 
' ' 
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Art. 8º - Para melhor desempenho de suas funções o CMAS poderá recorrer 

a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios: 

I - Consideram-se colaboradores do CMAS, as instituições 

formadoras de recursos humanos para trabalhos sociais 

as entidades representativas de profissionais e usua 

rios dos serviços de assistência social sem prejuizo de 

sua condição de membro; 

II - Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notó­

ria especialização para assessorar o CMAS em assuntos ' 

específicos; 

III - Poderão ser criadas cornissoes internas, constituídas 

por entidades-membro do CMAS e outras instituições, pa­

ra promover estudos e emitir pareceres a respeito de te 

mas específicos. 

Art. 9º - Todas as sessões do CMAS serão pÚblicas e precedidas de ampla 

divulgação. 

Parágrafo Único - As resoluções do CMAS, bem corno os ternas tratados em 

plenário de diretoria e comissões, serão objeto de ampla e sistemática' 

divulgação. 

Art.10º- O CMAS terá um prazo de 30(trinta) dias para a sua nomeação. 

Art.11º- O CMAS terá um prazo de 30(trinta) dias, a partir de sua nornea 

ção para a elaboração e aprovação de seu Regimento Interno. 

~ggi~~~g=!!! 
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Art. 12º - Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social, com ob-

Jetivo de atender aos encargos decorrrs. da 

1

ação do Município 

~ 
no carn-
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po da assistência social. conforme o disposto na Lei Federal nº 8.742 

de 07 de dezembro de 1993, e especialmente financiar a implementação• 

de programas que visem: 

I - O enfrentamento da pobreza; 

II - A proteção à familia. à maternidade, a infância 

a adolescência e à velhice; 

III - A promoção de integração de pessoas carentes ao ' 

mercado de trabalho. 

IV - A habilitação e reabilitação das pessoas portado­

ras de deficiência e a promoção de sua integração 

à vida comunitária. 

Parágrafo Único - Os programas de atendimento a infância e adolescên­

cia no que couber, serão atendidos com recursos destinados ao Fundo ' 

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente. 

Art. 13º - O Fundo Municipal de Assistência Social, ficará vinculado' 

diretamente à Secretaria Municipal de Ação Social. 

Art. 14º - São atribuições da Secretaria Municipal de Ação Social, a­

lém de outras especificadas em leis ou decretos: 

I - Gerir o Fundo Municipal de Assistência Social e esta 

belecer políticas de aplicação dos seus recursos con 

forme as decisões do Conselho Municipal de Assistên­

cia Social; 

II - Submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social 

o plano de aplicação ao cargo do Fundo em sintonia ' 

com o plano Plurianual e o Plano Municipal de Assis­

tência Social e com a Lei de diretrizes orçamentá 

rias; 

III - Submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social 

as demonstrações bimestrais de receita e despesa do 

Fundo; 

IV - Encaminhar a contabilidade geral do MunicÍpio as de­

monstrações mencionadas no inciso anterior; 

- Ordenar 

do; 
a execução a o P~º daa daapaaaa do Fun V 
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VI - Firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimos, 

juntamente com o Prefeito, referente a recursos que se­

rão administrados pelo Fundo. 

~~g~g=!!=~=~~g=~~~~~~~g=~g=~\,ffi~g 

Art. 152 - são receitas do Fundo: 

I - As transferências oriundas do orçamento da Seguridade' 

Social da União e dos Estados; 

II - Os recursos financeiros do MunicÍpio destinado ao cus­

teio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral de 

projetos e programas; 

III - Transferências oriundas de organismos governamentais e 

internacionais; 

IV - Transferências de percentuais de outras receitas esta­

dual e federal; 

V - O produto de convênios com outras entidades financiado 

ras; 

VI - Os rendimentos de JUros provenientes de aplicações fi­

nanceiras dos recursos vinculados ao Fundo; 

VII - Doações em espécie feitas diretamente ao Fundo. 

i 12 - As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatori~ 

mente em conta especial a ser aberta e mantida em financiamento oficial 

de crédito. 

1_22 - A aplicação dos recursos de natureza financeira dependera: 

I - Da existência de disponibilidade em função do cumpri ... -

mento da obrigação; 

- De prévia aprovação do 

cial. '"?~ 
Municipal de Ação So II 
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Art. 16º - O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social evinde~ 

ciará as políticas e o plano aprovado pelo Conselho Municipal de Assis­

tência Social, observados o Plano Plurianual e a Lei do equilÍbrio. 

Parágrafo Único - O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social' 

integrará o orçamento do MunicÍpio em obediência ao princípio da unida­

de. 

Art. 17º - A contabilidade do Fundo Municipal de Assistência Social tem 

por objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamentá­

ria do Sistema Municipal de Assistência Social, observadas os padrões e 

as normas estabelecidos na legislação pertinente. 

Art. 18º - A contabilidade sera organizada de forma a permitir o exerc~ 

cio de suas funções de controle prévio, concomitante e subsequentemente 

e informar, apropriar e apurar custos dos serviços, bem como interpre -

tar e analisar os resultados obtidos. 

Art. 19º - A escrituração contábil sera feita no orgão central de conta 

bilidade da Prefeitura. 

§ lº - A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestao, inclusive' 

custos dos serviços. 

~: - Constituem relatórios de gestão os balancetes mensais de receita 

e despesa do Fundo Municipal de Assistência Social e demaisdenonstra 

çÕes exigidas pela legislação. 

§ 3º - As demonstrações e relatórios produzidos passarão a integrar a 

contabilidade geral do município. 

Art. 20º - O Fundo Municipal 

prazo indeterminado. 
de A'''ª''~~al tera vigência por 
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Art. 21º - O Departamento de Administração e Finanças da Secretaria Muni 

cipal de Ação Social fica indicado para: 

I - Promover a mobilização dos recursos sociais existentes' 

no Município, bem como estimular a criação de outros n~ 

cessários a universalização dos direitos sociais; 

II - Prestar apoio administrativo necessário ao funcionamen­

to do Conselho Municipal de Assistência Social; 

III - Manter o cadastro de entidades e organizações de Assis­

tência Social; 

IV - Instruir os pedidos de inscrição de entidades de assis­

tência social, segundo a regulamentação que rege a maté 

ría; 

V - Instruir processos de pagamento de auxilio natalidade e 

funeral; 

VI - Acompanhar e avaliar a gestão de recursos, bem como os 

benefícios sociais e o desempenho dos programas e proJ~ 

tos aprovados; 

VII - FiscaU.zar a aplicação 

ta do Fundo Municipal 

des conveniadas; 

dos recursos transferidos a con­

de Assistência Social às entida -

VIII- Proporcionar às entidades conveniadas ou subvencionadas 

orientação técnica quanto a aplicação e prestação de 

contas dos recursos recebidos: 

IX - Instruir processos que visem a sustação da concessão de 

subvenções e auxílio a entidades que não tenham cumpri­

do os compromissos assumidos; 

X - Executar as decisões do CMAS e outras que lhe forem de­

terminadas pela Secretaria Municipal de Ação Social, 

Art. 22º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir crédito espe 

cial no valor de até R$5.000,00 (Cinco mil rea~· J para atender as desp~ 
sas decorrentes da presente lei. IJlf/. 

~~ V 
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Art. 23º - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revog~ 

das as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia, em 21 de Dezembro de 1994. 

f}j/J~ ~(#L-?bf~:ic--
~ilson de Sousa Vieira 

PREFEITO MUNICIPAL 


